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	Formulário para Pré-Análise de Petição

-DUMPING-


	ESTE É UM FORMULÁRIO PARA AUXILIAR OS INTERESSADOS NA ELABORAÇÃO DE PETIÇÃO OBJETIVANDO A ABERTURA DE INVESTIGAÇÃO DE DUMPING.

O interessado deve preencher o formulário e enviá-lo ao DECOM (decom@mdic.gov.br), SEM A NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES NELE INSERIDAS.

Se o DECOM concluir pela viabilidade do caso, o interessado deverá seguir as orientações do Departamento e formalizar sua petição protocolando-a no MDIC, aí então, acompanhada dos elementos de prova das alegações apresentadas (a investigação tem a característica de processo administrativo e deve seguir as disposições previstas no Decreto no 1.602, de 1995). 

Algumas palavras constantes do formulário estão destacadas em azul (negrito e sublinhado). Ao posicionar o cursor do mouse sobre estas palavras, serão abertas janelas explicativas (dicas de tela), contendo informações sobre como proceder para o correto preenchimento do formulário. As explicações constantes das dicas de tela estão explicitadas nas notas ao final do formulário, caso o usuário queira imprimi-las.

Para que as janelas explicativas possam aparecer quando o cursor é posicionado sobre a palavra destacada, o usuário deve certificar-se de que a caixa “Dicas de Tela”, do Menu Ferramentas/Opções/Exibir, está selecionada.

Em caso de dúvidas ou maiores esclarecimentos, favor contatar o DECOM no seguinte endereço: decom@mdic.gov.br ou pelo telefone (0xx61) 2027-7770 ou pelo fax (0xx61) 2027-7445.




1. Qualificação

1.1. Peticionário(s) 

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Telefone
	
	Fax
	

	E-mail
	

	Contato
	


1.2. Período 
 de Análise de Existência de Dano e de Dumping
	
	Período

	P1
	

	P2
	

	P3
	

	P4
	

	P5
	


2. Produto

2.1. Produto Objeto do Pedido de Investigação

2.1.1. Descrição do Produto e Classificação Tarifária (NCM)

	Código NCM
	Descrição do Produto 


	
	

	(    )
	Assinale com ( x ), caso a NCM englobe outros produtos além daquele objeto da investigação.


2.1.2. Origem(ns) das Importações com Indícios da Prática de Dumping
	País(es) de Origem

	

	

	


2.1.3. Usos e Aplicações 
, no Brasil, do Produto Importado Alegadamente Objeto de Dumping
	


2.2. Produto Fabricado no Brasil

2.2.1. Descrição do Produto Similar Fabricado no Brasil 

	


2.2.2 . Usos e aplicações do produto fabricado no Brasil 

	


3. Representatividade 
 do(s) Peticionário(s)
3.1. Produção do(s) Peticionário(s) 

	Período
	Produção (*)

	P1
	

	P2
	

	P3
	

	P4
	

	P5
	


(*) Informar a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

3.2. Produção e Vendas 
 dos Outros Produtores Nacionais

	Período
	Produção (*)
	Vendas 
 (*)

	P1
	
	

	P2
	
	

	P3
	
	

	P4
	
	

	P5
	
	


           (*) Informar a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

4. Informações para a análise do Dumping 

4.1. Valor Normal 

A – EXPORTAÇÃO ORIGINÁRIA DE PAÍS DE ECONOMIA DE MERCADO 

A.1) Valor Normal Calculado a partir das vendas no mercado interno do País Exportador, efetivadas no período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Preço Unitário 


	Descrição do Produto
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


    (*) Informar a moeda local e a unidade: peças, kg, litro etc.

A.2) Valor Normal determinado a partir de operações de exportação para terceiro país, efetivadas no período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Preço Unitário 


	Descrição do Produto
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


     (*) Informar a moeda local e a unidade: peças, kg, litro etc.

A.3) Valor Normal Construído no país exportador, correspondente ao período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Rubricas
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	A. Matéria prima
	
	

	B. Mão-de-obra direta
	
	

	C. Outros custos
	
	

	D. Total custo de produção (A+B+C)
	
	

	E. Despesas administrativas
	
	

	F. Despesas comerciais
	
	

	G. Custo total (D+E+F)
	
	

	H. Lucro
	
	

	I. Preço ex-fábrica (G+H)
	
	


(*) Informar a moeda local e a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

B – EXPORTAÇÃO ORIGINÁRIA DE PAÍS DE ECONOMIA NÃO DE MERCADO

B.1) Valor Normal Calculado a partir das vendas no mercado interno de Terceiro País de Economia de Mercado, efetivadas no período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Preço Unitário 


	Descrição do Produto
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


     (*) Informar a moeda local e a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

B.2) Valor Normal determinado a partir de operações de exportação de um Terceiro País de Economia de Mercado para outro (exclusive o Brasil), efetivadas no período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Preço Unitário 


	Descrição do Produto
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


     (*) Informar a moeda local e a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

B.3) Valor Normal Construído num terceiro país de economia de mercado, correspondente ao período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Rubricas
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	A. Matéria prima
	
	

	B. Mão-de-obra direta
	
	

	C. Outros custos
	
	

	D. Total custo de produção (A+B+C)
	
	

	E. Despesas administrativas
	
	

	F. Despesas comerciais
	
	

	G. Custo total (D+E+F)
	
	

	H. Lucro
	
	

	I. Preço ex-fábrica (G+H)
	
	


(*) Informar a moeda local e a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

4.2. Preço de Exportação para o Brasil, no período da investigação de dumping, ou seja, em P5 

	Preço Unitário 


	Descrição do Produto
	Moeda Local

(*/*)
	Em (US$/ *)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


     (*) Informar a moeda local e a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

5. Informações para a análise do dano 
 à indústria doméstica 

5.1. Capacidade Instalada

	Período
	Capacidade Instalada

(*)

	P1
	

	P2
	

	P3
	

	P4
	

	P5
	


                          (*) Informar a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

5.2. Vendas e Estoques

Unidade: (*)

	Estoque inicial em P1 
:

	Período
	Produção
	Vendas

Mercado Interno
	Exportação
	Estoque Final 


	P1
	
	
	
	

	P2
	
	
	
	

	P3
	
	
	
	

	P4
	
	
	
	

	P5
	
	
	
	


          (*) Informar a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.
5.3. Receita com as Vendas no Mercado Interno 

	Período
	Receita Líquida 

(R$)

	P1
	

	P2
	

	P3
	

	P4
	

	P5
	


5.4. Custo Total de Produção

	Rubricas
	Custo 
 (R$/*)

	
	P1
	P2
	P3
	P4
	P5

	A) Matéria-prima
	
	
	
	
	

	B) Mão-de-obra direta
	
	
	
	
	

	C) Outros custos
	
	
	
	
	

	D) Total CP (A+B+C)
	
	
	
	
	

	E) Despesas administrativas
	
	
	
	
	

	F) Despesas comerciais
	
	
	
	
	

	G) CT (D+E+F)
	
	
	
	
	


(*) Informar a unidade: tonelada, peças, kg, litro etc.

CP: custo de produção

CT: custo total

5.5. Emprego

	Número Empregados
	P1
	P2
	P3
	P4
	P5

	Linha de Produção 
 
	
	
	
	
	

	Administração 

	
	
	
	
	

	Vendas 

	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	


5.6. Massa Salarial 

	Massa Salarial (R$)
	P1
	P2
	P3
	P4
	P5

	Linha de Produção 
 
	
	
	
	
	

	Administração 

	
	
	
	
	

	Vendas 

	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	


5.7. Demonstração de Resultado das vendas no mercado interno 
	Em R$

	 Rubrica
	P1
	P2
	P3
	P4
	P5

	1-Receita Operacional Líquida 
	 
	
	 
	
	 

	2-Custo dos Produtos Vendidos
	 
	
	 
	
	 

	3- Resultado Bruto (1-2)
	 
	
	 
	
	 

	4-Desp./Rec. Operacionais (Σ 4.n)
	 
	
	 
	
	 

	4.1-Despesas Administrativas
	 
	
	 
	
	 

	4.2-Despesas com Vendas
	 
	
	 
	
	 

	4.3-Despesas Financeiras
	 
	
	 
	
	 

	4.4-Receitas Financeiras
	 
	
	 
	
	 

	4.5-Outras desp/rec operacionais
	 
	
	 
	
	 

	5-Resultado Operacional (3-4)
	 
	 
	 
	 
	 


� O peticionário poderá ser uma empresa produtora de um bem, um grupo de empresas produtoras de um mesmo bem ou uma entidade de classe, representando um grupo de produtores. Caso o pedido esteja sendo apresentado por um grupo de empresas produtoras, indicar apenas os dados daquela empresa que ficará encarregada dos contatos com o DECOM, indicando inclusive o nome da pessoa para esse efeito. 





� Deverá ser definido um período para a análise do dano e um período para a análise do dumping. O período relativo à análise do dano deverá abranger os cinco períodos de doze meses mais próximos possíveis da data de apresentação da petição, ou pelo menos os três últimos períodos. Esses períodos de doze meses não necessariamente coincidirão com o ano civil (por exemplo: abril a março; outubro a setembro; etc.). O período objeto da análise do dumping corresponderá, obrigatoriamente, ao último período de doze meses integrantes do período do dano (P5 no quadro). 





� Descrever o produto importado cujo preço de exportação para o Brasil está sob suspeita de prática de dumping, informando suas características técnicas e físico-químicas, tais como: tipos, categorias, modelos, dimensões, composição química, capacidade, potência e/ou outro elemento particular do produto.





� Descrever principais usos e aplicações que o produto importado tem no Brasil.








�  Descrever o produto fabricado no Brasil, informando suas características técnicas e físico-químicas, tais como: tipos, categorias, modelos, dimensões, composição química, capacidade, potência e/ou outro elemento particular do produto.





�	Fornecer essa informação apenas se existir alguma diferença em relação às informações apresentadas no item 2.1.3, devendo, neste caso, especificar as diferenças existentes.





� Considerar-se-á como feita pela indústria doméstica ou em seu nome a petição que for apoiada por aqueles produtores cuja produção conjunta constitua mais de cinqüenta por cento da produção total do produto similar produzido por aquela parcela da indústria doméstica que tenha expressado apoio ou rejeição à petição. Para que o DECOM possa efetuar o exame do grau de apoio são necessárias as informações discriminadas nos itens 3.1 e 3.2 seguintes.





� Deverá ser informado o somatório da produção do(s) peticionário(s) ou das empresas representadas, no caso de entidade de classe.





� Essa informação somente será apresentada na hipótese de o(s) peticionário(s) não representar(em) 100% da produção nacional. Informe o somatório da produção e das vendas das empresas produtoras não peticionárias ou não representadas, quando se tratar de entidade de classe.





� A informação das vendas dos produtores nacionais não representados na petição é importante para que se possa estimar o consumo nacional aparente do produto. Essas vendas podem ser estimadas, caso os dados não estejam prontamente disponíveis, mas devem se limitar às vendas destinadas ao mercado interno.





� As informações relativas ao dumping (valor normal e preço de exportação) deverão abranger período de doze meses o mais próximo possível da data de apresentação da petição (P5). Considera-se valor normal o preço efetivamente praticado para o produto similar nas operações mercantis normais que o destinem a consumo interno no país exportador. Por preço de exportação entende-se o preço efetivamente pago ou a pagar pelo produto exportado ao Brasil.





� A metodologia para a determinação do valor normal dependerá do país de origem das exportações. Caso nesse país prevaleçam as condições de uma economia de mercado deverá ser apresentada a informação constante do item A.1, podendo ser utilizadas as opções A.2 ou A.3, em casos especiais (vide item A, a seguir). Se no país de origem das exportações não prevalecerem as condições de uma economia de mercado (vide nota 19), o peticionário deverá apresentar uma das alternativas indicadas no item B. 





� No caso de países de economia de mercado deverá ser utilizada uma das alternativas arroladas na opção A. Atenção para o fato de que a legislação estabelece que as alternativas A.2 e A.3 somente poderão ser utilizadas caso inexistam vendas do produto similar nas operações mercantis normais no mercado interno do país exportador ou quando, em razão das condições especiais de mercado ou do baixo volume de vendas, não for possível comparação adequada. Nessas hipóteses o valor normal poderá ser baseado no preço praticado nas operações de exportação para um terceiro país (A.2), desde que esse preço seja representativo, ou no valor construído no país de origem (A.3), como tal considerado o custo de produção no país de origem acrescido de razoável montante a título de custos administrativos e de comercialização, além de margem de lucro. 





� Especifique, quando for o caso, os preços dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto, etc.





� Informe a condição de venda em que se encontram os preços. Caso estes não estejam na condição ex-fábrica, indique, se disponível, os ajustes necessários para estabelecer o preço ex-fábrica. 





� Especifique, quando for o caso, os preços dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto, etc.





� Informe a condição de venda em que se encontram os preços. Caso estes não estejam na condição ex-fábrica, indique, se disponível, os ajustes necessários para estabelecer o preço ex-fábrica. 





� Nesta hipótese, deverá ser apresentado o valor construído no país exportador. Especifique, quando for o caso, o valor construído dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto, etc.





� Quando as exportações alegadamente a preços de dumping forem originárias da Albânia, Armênia, Azerbaijão, Bielorússia, Bósnia-Herzegovina, Casaquistão, China, Coréia do Norte, Croácia, Cuba, Estônia, Geórgia, Iugoslávia (Sérvia e Montenegro), Letônia, Lituânia, Macedônia, Moldávia, Mongólia, Quirquizistão, Tajiquistão, Turquemenistão, Ucrânia, Uzbequistão ou Vietnã, o valor normal poderá ser determinado com base numa das alternativas indicadas a seguir. 





� O valor normal poderá ser determinado a partir do preço efetivamente praticado para o produto similar nas operações mercantis normais que o destinem ao consumo interno em terceiro país de economia de mercado, devendo ser justificada a escolha desse país selecionado (B.1). Especificar, quando for o caso, os preços dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto etc.





� Informe a condição de venda em que se encontram os preços. Caso estes não estejam na condição ex-fábrica, indique, se disponível, os ajustes necessários para estabelecer o preço ex-fábrica. 





� O valor normal poderá ser determinado a partir do preço praticado pelos produtores ou exportadores localizados em terceiro país de economia de mercado, nas vendas para outros países, exceto o Brasil (B.2). Deverá ser justificada a escolha desse terceiro país. Especifique, quando for o caso, os preços dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto, etc.





� Informe a condição de venda em que se encontram os preços. Caso estes não estejam na condição ex-fábrica, indique, se disponível, os ajustes necessários para estabelecer o preço ex-fábrica. 





� O valor normal poderá ser determinado a partir do valor construído no terceiro país de economia de mercado (B.3), isto é, o custo de produção acrescido de razoável montante a título de despesas administrativas e de comercialização, além de margem de lucro. Especifique, quando for o caso, o valor construído dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto, etc.





� Caso, por algum motivo, o(s) preço(s) de exportação registrado(s) na(s) estatísticas oficiais de importação, não puder(em) ser utilizado(s) na comparação com o(s) valor(es) normal(is), preencha o quadro que segue, especificando, quando for o caso, os preços dos diversos tipos/modelos que sejam representativos de diferentes classes, tamanhos, teores do produto, etc.





� Informe a condição de venda em que se encontram os preços de exportação. Caso estes não estejam na condição ex-fábrica, indique, se disponível, os ajustes necessários para estabelecer o preço ex-fábrica. 





� O termo dano será entendido como dano material ou ameaça de dano material à indústria doméstica já estabelecida ou retardamento sensível na implantação de tal indústria. No caso de ameaça de dano deverão ser prestadas, também, as informações constantes do art. 16 do Decreto nº 1.602, de 1995.





� Para verificar a ocorrência de dano decorrente das importações, efetivadas alegadamente a preços de dumping, deverão ser apresentadas as informações previstas neste item do formulário. Para esse efeito, quando o pedido estiver sendo apresentado por um grupo de empresas ou por uma entidade de classe, as informações devem se referir ao conjunto das empresas. 





� O estoque ao início de P1 deve ser, exclusivamente, de produto de fabricação própria.  Da mesma forma as vendas e as exportações devem ser também do produto fabricado pela indústria doméstica.





� O estoque ao final de P1 será o estoque inicial de P2 e assim sucessivamente. O estoque ao final de um período será o resultado da seguinte operação: estoque inicial + produção – vendas no mercado interno – exportações. Havendo consumo cativo e/ou devolução de mercadoria, as quantidades envolvidas devem ser também informadas, em separado, para cada período, e o estoque final deverá ser determinado da seguinte forma: estoque inicial + produção – consumo cativo – vendas no mercado interno – exportações + devoluções = estoque final (o peticionário deverá adequar o quadro à sua realidade). Caso o peticionário tenha realizado importações, as informações referentes ao produto importado devem ser apresentadas em um segundo quadro, onde o estoque desse material será obtido de forma semelhante, ou seja, estoque em P1 de produto importado + importação em P1- revenda em P1 – reexportação em P1 = estoque final de P1 que é igual ao estoque no início de P2, e assim sucessivamente. 





� Devem ser indicadas no quadro abaixo as receitas oriundas da venda de produto de fabricação própria. As receitas decorrentes da revenda no Brasil, de produto importado devem ser apresentadas em quadro separado. 





� Os valores correspondentes à venda do produto devem ser líquidos de impostos. 





� Em se tratando de mais de um peticionário ou de entidade de classe, o custo médio deverá ser obtido pela ponderação entre os custos de cada peticionário ou de cada empresa representada e a produção efetivamente realizada no período por cada um(a) deles(as). 





� Devem ser informados somente os empregados em atividade na linha de produção do produto similar.





� O número de empregados na área administrativa deverá se limitar aos funcionários que exercem atividades atreladas, exclusivamente, ao produto similar. Caso não seja possível diferenciar os funcionários da área administrativa em função do produto, estes devem ser estimados com base no faturamento (faturamento do produto similar versus faturamento total da empresa) ou por qualquer outra metodologia que o peticionário julgar mais adequada, devendo, em qualquer hipótese, ser informada a metodologia adotada para obter a informação.





� O número de empregados na área de vendas deverá se limitar aos funcionários que atuam com o produto similar. Caso não seja possível diferenciar os funcionários da área de vendas em função do produto, estes devem ser estimados com base no faturamento (faturamento do produto similar versus faturamento total da empresa) ou por qualquer outra metodologia que o peticionário julgar mais adequada, devendo, em qualquer hipótese, ser informada a metodologia adotada para obter a informação.





� Devem ser informados os valores em reais correspondentes à massa salarial dos funcionários vinculados à produção, administração e vendas do produto similar, exclusive encargos e benefícios. 





� Devem ser informados os valores em reais correspondentes à massa salarial dos funcionários vinculados à produção do produto similar.





� Devem ser informados os valores em reais correspondentes à massa salarial dos funcionários vinculados à área administrativa, atrelados exclusivamente ao produto similar. Caso não seja possível diferenciar os funcionários da área administrativa em função do produto, a massa salarial poderá ser estimada com base no faturamento (faturamento do produto similar versus faturamento total da empresa) ou por qualquer outra metodologia que o peticionário julgar mais adequada, devendo, em qualquer hipótese, ser informada a metodologia adotada para obter a informação.





� Devem ser informados os valores em reais correspondentes à massa salarial dos funcionários vinculados à área de vendas, atrelados exclusivamente ao produto similar. Caso não seja possível diferenciar os funcionários da área de vendas em função do produto, a massa salarial poderá ser estimada com base no faturamento (faturamento do produto similar versus faturamento total da empresa) ou por qualquer outra metodologia que o peticionário julgar mais adequada, devendo, em qualquer hipótese, ser informada a metodologia adotada para obter a informação.








